
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.779 - PI 
(2015/0281278-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - 

PI002802 
AGRAVADO  : PRISCYLLA SOUSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TIAGO VALE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PI006986 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS PELO EDITAL.  DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1o. DA LEI 
12.016/2009. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, a jurisprudência pacífica desta Corte reconhece que a aprovação em 
concurso público dento do número de vagas previstas no Edital convalida a 
mera expectativa em direito subjetivo do candidato a ser nomeado para o 
cargo a que concorreu e foi devidamente habilitado (RE 598.099, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, DJU 3.10.2011;  RMS 30.539/PR, Rel. Min. NEFI 
CORDEIRO, DJe 25.6.2015).

2.   Não se conhece da insurgência especial, quando a 
alegada violação do artigo 1o. da Lei 12.016/2009 está consubstanciada na 
demonstração de direito líquido e certo a amparar o mandamus, pois, para a 
verificação de sua existência, é imperativo o reexame de provas 
demonstrativas do alegado, vedado pela Súmula 7 desta Corte (AgRg no 
AREsp. 163.258/PA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.6.2012; AgRg no 
Ag 1.378.589/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.9.2011).

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.779 - PI (2015/0281278-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - 

PI002802 
AGRAVADO  : PRISCYLLA SOUSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TIAGO VALE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PI006986 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

PIAUÍ contra decisão monocrática de minha lavra, que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, conforme a seguinte ementa:

 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS PELO 

EDITAL.  DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AO ART. 1o. DA LEI 12.016/2009. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 

STJ. AGRAVO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   No Agravo Interno de fls. 301/306, argumenta o Agravante: 

(a) que não incide o óbice da Súmula 7/STJ ao conhecimento do Recurso, eis que 

a discussão objeto do Recurso Especial seria exclusivamente sobre direito, sem 

revolvimento da matéria de fato; (b) que a nomeação em concurso público se 

constitui mera expectativa de direito do candidato, se convolando em direito líquido 

e certo apenas nos casos de preterição na ordem de classificação, o que não 

seria o caso dos autos.

3.   O agravante requer que seja reconsiderada a decisão 

agravada ou, sucessivamente, não sendo o caso de reconsideração, seja 

submetido o presente recurso ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS PELO 

EDITAL.  DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AO ART. 1o. DA LEI 12.016/2009. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   Acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência pacífica desta Corte reconhece que a 

aprovação em concurso público dento do número de vagas previstas 

no Edital convalida a mera expectativa em direito subjetivo do 

candidato a ser nomeado para o cargo a que concorreu e foi 

devidamente habilitado (RE 598.099, Rel. Min. GILMAR MENDES, 

DJU 3.10.2011;  RMS 30.539/PR, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 

25.6.2015).

2.   Não se conhece da insurgência especial quando a 

alegada violação do artigo 1o. da Lei 12.016/2009 está 

consubstanciada na demonstração de direito líquido e certo a amparar 

o mandamus, pois, para a verificação de sua existência, é imperativo o 

reexame de provas demonstrativas do alegado, vedado pela Súmula 7 

desta Corte (AgRg no AREsp. 163.258/PA, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 18.6.2012; AgRg no Ag 1.378.589/DF, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.9.2011).

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.
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2.   Em relação a suposta ofensa ao art. 1o. da lei 12.016/2009, 

única alegação do Apelo Especial, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento firmado de que verificar a adequação da via eleita, a prova do direito 

líquido e certo e a necessidade de dilação probatória, demanda a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas - inviável 

em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TAXA PARA 

EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE EMBARQUE DE BOVÍDEOS 

PARA O EXTERIOR.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 77 E 79 DO CTN. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. EXISTÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE. SÚMULA 7/STJ.

(...)

3. A modificação da conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a acolher a tese da recorrente de que não há prova 

pré-constituída a fundamentar o mandamus, demandaria o reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 

especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 163.258/PA, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.6.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. CURSO 

DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA O CARGO DE ESCRIVÃO DA 

POLÍCIA FEDERAL. LEI 1.533/51. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARTIGO 267, IV, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. 

LEI 8.112/90. INTEGRANTES DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR E DO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 

APLICABILIDADE.

1. Não se conhece da insurgência especial quando a alegada 

violação do artigo 1o. da Lei n. 1.533/51 está consubstanciada na 
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demonstração de direito líquido e certo a amparar o mandamus, pois, 

para a verificação de sua existência, é imperativo o reexame de provas 

demonstrativas do alegado, vedado pela Súmula 7 desta Corte.

2. As alegações relativas à ofensa do artigo 267, IV, do CPC, 

apesar da oposição de embargos de declaração, não foram 

devidamente prequestionadas perante a instância de origem. 

Incidência da Súmula 211/STJ.

3. No concernente ao afastamento da Súmula 280/STF, 

assiste razão ao agravante quanto ao ponto. Contudo, a sua não 

incidência não resulta em provimento ao presente recurso. Isso 

porque, a jurisprudência Casa é no sentido de que a Lei n. 8.112/90 é 

aplicável aos integrantes das Polícias Civil e Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal, como bem entendeu o Tribunal 

de origem. Precedente: (AgRg no Ag 1348185/DF, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/12/2010).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.378.589/DF, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.9.2011).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MATÉRIA 

SUFICIENTEMENTE APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior a verificação 

da existência ou não de direito líquido e certo amparado por mandado 

de segurança, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Não sendo possível identificar na decisão embargada 

nenhum dos vícios ensejadores dos aclaratórios, a teor do art. 535 do 

CPC, a rejeição dos embargos é solução que se impõe.

3. Os embargos de declaração, de que trata o art 535 do 

CPC, tem por finalidade exclusiva provocar o saneamento de omissão, 

contradição ou obscuridade eventualmente existentes na sentença ou 

acórdão, não se prestando, destarte, à mera reiteração de 

entendimento já sufragado e mantido hígido acerca de questão 

debatida nos autos.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 
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821.124/PI, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 3.8.2011).

3.   Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o entendimento dessa Corte de que a aprovação em concurso público dento 

do número de vagas previstas no Edital convalida a mera expectativa em direito 

subjetivo do candidato a ser nomeado para o cargo a que concorreu e foi 

devidamente habilitado; à propósito: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 

DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

598.099/MS, submetido ao regime da repercussão geral, firmou 

entendimento no sentido de que os candidatos aprovados em 

concurso público dentro do número de vagas previsto no edital 

possuem direito subjetivo à nomeação. 

2. O candidato ora recorrente foi aprovado em concurso 

público para provimento de cargos de motorista no quadro de pessoal 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, obtendo a 7ª colocação 

na lista classificatória, em um total de 10 vagas previstas no edital de 

abertura do certame, deixando, no entanto, de ser nomeado pela 

Administração durante o prazo de validade do referido concurso 

público. 

3. Recurso ordinário provido para que seja o recorrente 

nomeado para o cargo de Motorista, dando-se posse ao mesmo, caso 

cumpridos os demais requisitos legais e editalícios (RMS 30.539/PR, 

Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 25.6.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 

PREVISTO NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.

1. O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto 

no edital tem direito subjetivo a ser nomeado no prazo de validade do 

concurso.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

RMS 28.823/MS, Rel. Min. conv. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 

26.6.2012).

4.   O mesmo posicionamento foi acolhido pelo Supremo 

Tribunal Federal, em julgamento com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 

CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO 

À NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. 

I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO 

DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro 

do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o 

momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor 

sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a 

constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um 

dever imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do 

concurso com número específico de vagas, o ato da Administração 

que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de 

nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à 

nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número 

de vagas. 

II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé 

da Administração Pública exige o respeito incondicional às regras do 

edital, inclusive quanto à previsão das vagas do concurso público. Isso 

igualmente decorre de um necessário e incondicional respeito à 

segurança jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-se, aqui, 

o princípio da segurança jurídica como princípio de proteção à 

confiança. Quando a Administração torna público um edital de 

concurso, convocando todos os cidadãos a participarem de seleção 

para o preenchimento de determinadas vagas no serviço público, ela 

impreterivelmente gera uma expectativa quanto ao seu comportamento 

segundo as regras previstas nesse edital. Aqueles cidadãos que 

decidem se inscrever e participar do certame público depositam sua 

confiança no Estado administrador, que deve atuar de forma 

responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da 

segurança jurídica como guia de comportamento. Isso quer dizer, em 

outros termos, que o comportamento da Administração Pública no 

decorrer do concurso público deve se pautar pela boa-fé, tanto no 

sentido objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito à confiança 

nela depositada por todos os cidadãos.
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 III. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE 

MOTIVAÇÃO. CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se 

afirma que a Administração Pública tem a obrigação de nomear os 

aprovados dentro do número de vagas previsto no edital, deve-se levar 

em consideração a possibilidade de situações excepcionalíssimas que 

justifiquem soluções diferenciadas, devidamente motivadas de acordo 

com o interesse público. Não se pode ignorar que determinadas 

situações excepcionais podem exigir a recusa da Administração 

Pública de nomear novos servidores. Para justificar o 

excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte 

da Administração Pública, é necessário que a situação justificadora 

seja dotada das seguintes características: a) Superveniência: os 

eventuais fatos ensejadores de uma situação excepcional devem ser 

necessariamente posteriores à publicação do edital do certame 

público; b) Imprevisibilidade: a situação deve ser determinada por 

circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do 

edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis 

devem ser extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, 

dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das 

regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de 

não cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente 

necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal 

medida quando absolutamente não existirem outros meios menos 

gravosos para lidar com a situação excepcional e imprevisível. De toda 

forma, a recusa de nomear candidato aprovado dentro do número de 

vagas deve ser devidamente motivada e, dessa forma, passível de 

controle pelo Poder Judiciário. 

IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO DO CONCURSO 

PÚBLICO. Esse entendimento, na medida em que atesta a existência 

de um direito subjetivo à nomeação, reconhece e preserva da melhor 

forma a força normativa do princípio do concurso público, que vincula 

diretamente a Administração. É preciso reconhecer que a efetividade 

da exigência constitucional do concurso público, como uma 

incomensurável conquista da cidadania no Brasil, permanece 

condicionada à observância, pelo Poder Público, de normas de 

organização e procedimento e, principalmente, de garantias 

fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício pelos cidadãos. O 

reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve passar a 

impor limites à atuação da Administração Pública e dela exigir o estrito 

cumprimento das normas que regem os certames, com especial 

observância dos deveres de boa-fé e incondicional respeito à 

confiança dos cidadãos. O princípio constitucional do concurso público 

é fortalecido quando o Poder Público assegura e observa as garantias 

fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das 

garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, 
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entre outras, o direito à nomeação representa também uma garantia 

fundamental da plena efetividade do princípio do concurso público. 

V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO (RE 598.099, Rel. Min. GILMAR MENDES, 

Tribunal Pleno, DJU 3.10.2011).

5.   Tendo restado incontroverso nos autos a aprovação do 

candidato dentro do número de vagas previstas em edital e mesmo assentado 

pela Corte de Origem que houve a preterição do candidato pela nomeação 

precária de terceiros, reconhece-se o direito líquido e certo do impetrante, ora 

Agravado, à nomeação.

6.   Em atenção ao comando do art. 85, § 11o. do CPC/2015, 

considerando que não houve trabalho adicional do patrono da parte Agravada, haja 

vista que, regularmente intimado, não ofereceu impugnação ao Agravo, deixo de 

majorar a verba honorária anteriormente fixada. 

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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